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1. A análise do documento quanto ao mérito deverá sempre estar baseada nos atos normativos vigentes 
(lei, decreto, instrução normativa, ofício circular, conforme o caso).

I – Documentos do art. 54 da Instrução Normativa nº 77 /PRES/INSS, de 21/01/15:

01 - Certidão de casamento civil ou religioso ….................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003.

Destinação original:
 INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão: 
cartório de registro civil
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão, registro ou assentamento.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data final que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
- deverá ser observado o ano de expedição, de edição, de emissão ou de assentamento do documento.

CERTIDÃO DE UNIÃO ESTÁVEL 

02 - Certidão de união estável ….........................................................................................

Ato legal/normativo instituidor: 
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Cartório/tabelionato de notas.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão, registro ou assentamento.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
Deverá ser observado o ano de expedição, de edição, de emissão ou de assentamento do documento.
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 DE NASCIMENTO OU DE BATISMO DOS FILHOS 

03 - Certidão de nascimento ou de batismo dos filhos …...................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Cartório do Registro Civil.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural: 
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
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rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão, registro ou assentamento.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
deverá ser observado o ano de expedição, de edição, de emissão ou de assentamento do documento.

CERTIDÃO DE TUTELA OU DE CURATELA 

04 - Certidão de tutela ou de curatela ….............................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Poder judiciário Cível.

ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 –  Observar  se  o  documento  contém  a  qualificação  rural  ou  qualquer  elemento  que  evidencie  a
atividade rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão, registro ou assentamento.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
deverá ser observado o ano de expedição, de edição, de emissão ou de assentamento do documento.
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PROCURAÇÃO 

05 - Procuração …...............................................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Se for pública: cartório de registro civil; se particular: pelo interessado.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 –  Identificação  e  qualificação  de  outorgante  e  outorgado-observar  se  o  documento  contém  a
qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade rural.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
Deverá ser observado o ano da emissão do documento.

TÍTULO DE ELEITOR OU FICHA DE CADASTRO ELEITORAL 

06 - Título de eleitor ou ficha de cadastro eleitoral ….........................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003. Inciso VI, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Justiça Eleitoral.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 –  Observar  se  o  documento  contém  a  qualificação  rural  ou  qualquer  elemento  que  evidencie  a
atividade rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
deverá ser observado o ano de expedição do documento.
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07- Certificado de alistamento ou de quitação com o serviço militar …...........................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003. Inciso VII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Ministério da Defesa.

16



                      INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

17

PROFISSÃO ESCRITA À LAPIS.



                      INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
Deverá ser observado o ano de emissão do documento.

COMPROVANTE DE MATRÍCULA OU FICHA DE INSCRIÇÃO EM ESCOLA, ATA 
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08 - Comprovante de matrícula ou ficha de inscrição em escola, ata ou boletim escolar do trabalhador 
ou dos filhos ….....................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 E INCISO VIII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
 INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Rede de ensino(escolas públicas estaduais, municipais...)
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar os registros de frequências escolares anuais.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
Deverá ser observado o(s) ano(s) de frequência escolar.
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09 - Ficha de associado em cooperativa ….........................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso IX, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Cooperativa Rural.

ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
deverá ser observado o ano de emissão do documento.

GOVERNAMENTAIS PARA A ÁREA RURAL NOS ESTADOS, NO DISTRITO FEDERAL OU NOS MUNICÍPIOS 
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10 - Comprovante de participação como beneficiário, em programas governamentais para a área 
rural nos estados, no Distrito Federal ou nos Municípios ….....................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso IX, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Órgãos governamentais.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 –  Observar  se  o  documento  contém  a  qualificação  rural  ou  qualquer  elemento  que  evidencie  a
atividade rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data e protocolo de inscrição ao programa.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
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Data da inscrição 
_ Observar as orientações contidas na MP 871/2019, IN INSS PRES n.º 101/2019 e Ofício Circular n.º
25/2019

11 - Comprovante de recebimento de assistência ou de acompanhamento de empresa de assistência 
técnica e extensão rural …..........................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XI, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Secretaria de desenvolvimento rural.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão e registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
Ano da emissão e/ou registro.

ESCRITURA PÚBLICA DE IMÓVEL 
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12 - Escritura pública de imóvel …......................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Tabelionato de Notas.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
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 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro.

13 - Recibo de pagamento de contribuição federativa ou confederativa …........................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Sistema confederativo.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Elementos constitutivos a serem verificados como vestígios de prova do exercício da atividade rural:
 – Nome do imóvel;
 – Data de emissão e vencimento;
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 – Endereço e nome do filiado;
 – Categoria;
 – Efetivação do pagamento.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural: ano da emissão do documento.

REGISTRO EM PROCESSOS ADMINISTRATIVOS OU JUDICIAIS, INCLUSIVE INQUÉRITOS, COMO TESTE-
MUNHA, AUTOR OU RÉU 

14 - Registro em processos administrativos ou judiciais, inclusive inquéritos, como testemunha, autor 
ou réu …..........................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XIV, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Administração Pública e Poder Judiciário.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data do registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
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de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro do documento.

FICHA OU REGISTRO EM LIVROS DE CASAS DE SAÚDE, HOSPITAIS, POSTOS DE SAÚDE OU DO PROGRA-
MA DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE 

15 - Ficha ou registro em livros de casas de saúde, hospitais, postos de saúde ou do programa dos 
agentes comunitários de saúde …..........................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XV, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Instituições de saúde.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data do registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro do documento.

   
CARTEIRA DE VACINAÇÃO 
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16 - Carteira de vacinação …...............................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XVI, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Instituição de saúde.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano de registro do documento.
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17 - Título de propriedade de imóvel rural ….....................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XVII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Órgão público.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data do registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro do documento.

RECIBO DE COMPRA DE IMPLEMENTOS OU DE INSUMOS AGRÍCOLAS 
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18 - Recibo de compra de implementos ou de insumos agrícolas …..................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XVIII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Estabelecimento vendedor.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano de emissão do documento.

COMPROVANTE DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO PARA FINS DE ATIVIDADE RURAL 

19 - Comprovante de empréstimo bancário para fins de atividade rural …........................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XIX, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Instituição bancária.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro do documento.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro do documento.

FIC DE INSCRIÇÃO OU REGISTRO SINDICAL OU ASSOCIATIVO JUNTO AO SINDICATO DE TRABALHADO-
RES  RURAIS,  COLÔNIA  OU  ASSOCIAÇÃO  DE  PESCADORES,  PRODUTORES  OU  OUTRAS  ENTIDADES

CONGÊNE                                RES 
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20 - Ficha de inscrição ou registro sindical ou associativo junto ao sindicato de trabalhadores rurais, 
colônia ou associação de pescadores, produtores ou outras entidades congêneres 
…................................................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XX, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Entidade sindical
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
Ano de emissão do documento.

21 - Contribuição social ao sindicato de trabalhadores rurais, à colônia ou à associação de pescadores,
produtores rurais ou a outras entidades congêneres …........................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XXI, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Entidade sindical.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural: ano de emissão do documento.

PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OU EM INFORMATIVOS DE CIRCULAÇÃO PÚBLICA 
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22 - Publicação na imprensa ou em informativos de circulação pública …........................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XXII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Órgãos de comunicação social.

ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data da edição.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano da edição.

REGISTRO EM LIVROS DE ENTIDADES RELIGIOSAS, QUANDO DA PARTICIPAÇÃO EM BATISMO, CRISMA,
CASAMENTO OU EM OUTROS SACRAMENTOS 

23 - Registro em livros de entidades religiosas, quando da participação em batismo, crisma, casamen-
to ou em outros sacramentos ….........................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XXIII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão: Entidade religiosa.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data do registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro do documento.
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24 - Registro em documentos de associações de produtores rurais, comunitárias, recreativas, despor-
tivas ou religiosas ….......................................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XXIV, art. 54 da IN 77/2015

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Associações de produtos rurais
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data do registro.
OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
Ano do registro do documento.
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25 - Título de aforamento …...............................................................................................

Conceito:
É um contrato pelo qual  ocorre a  transferência do domínio útil  e  perpétuo de um imóvel  por  seu
proprietário, sob o pagamento de um foro anual, certo e invariável. 

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XVI, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Órgão público.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data do registro.
OBSERVAÇÃO: O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado,
sem exigência de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro do documento.
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26 - Ficha de atendimento médico ou odontológico ….......................................................

Ato legal/normativo instituidor:
Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003 e inciso XXVIII, art. 54 da IN 77/2015.

Destinação original:
INSS –  Utilização  como  prova  do  exercício  da  atividade  rural  para  obtenção  dos  benefícios
previdenciários pelo titular e componente do grupo familiar.

Órgão/Entidade responsável pela emissão:
Instituição de Saúde.
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ORIENTAÇÃO PARA ANÁLISE DO DOCUMENTO

Requisitos necessários para ser considerado válido como prova do exercício da atividade rural:
 – Observar se documento contém a qualificação rural ou qualquer elemento que evidencie a atividade
rural e que tenha indícios de contemporaneidade;
 – Verificar a data de emissão, registro ou assentamento.

OBSERVAÇÃO:
O documento apresentado como prova deve ser contemporâneo ao fato nele declarado, sem exigência
de que se refira ao período a ser comprovado.

Referência a ser observada para delimitação da data inicial que pode ser considerada como prova do
exercício da atividade rural:
O ano do registro do documento.

FIM

Brasília, 05 de setembro de 2019
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